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INCLUI O FESTIVAL DAS CULTURAS DA
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA
AFRO-BRASILEIRA - UNILAB - NO MACIÇO DE
BATURITÉ NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

                   Art. 1º. Fica incluído O FESTIVAL DAS CULTURAS DA INTERNACIONAL DA
LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA – UNILAB - NO MACIÇO DE BATURITÉ NO

 na forma que indicaCALENDÁRIO DE EVENTOS E DO ESTADO DO CEARÁ .

          Art. 2º. A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Justificativa

O Festival das Culturas da UNILAB, evento anual que se encaminha para sua 4a Edição, ocorrerá nos
dias 22, 23 e 24 de maio do ano de 2019. Já se constitui como importante espaço internacional de
encontro da diversidade de expressões culturais que compõem a nossa universidade. É desta forma, um
evento que se propõe como um espaço de aprendizado e intercâmbio dessas múltiplas formas de
manifestações culturais dos sete países lusófonos que compõem a Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB).

Informações dos organizadores dão conta que o evento, tendo como referência, os últimos ocorridos, em
2019 contará a participação de 20 mil pessoas.

Em sua primeira edição, em 2016, o Festival das Culturas, como o tema “Vozes da África, Vozes do
Brasil”, movimentou mais de 5 mil pessoas nos dois estados nordestinos, em quatro cidades (Acarape,
Redenção, São Francisco do Conde e Fortaleza), promovendo mais de 30 oficinas, além de mais de 40
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apresentações artísticas, quatro seminários acadêmicos e dois encontros culturais. Além de atrair os
participantes da própria UNILAB, o evento despertou o interesse múltiplo das comunidades do Maciço
do Baturité e do Recôncavo Baiano.

GRUPO DO BALLET CESARINA - Redenção/CE

BANDA CV - Moçambique

A segunda edição do Festival das Culturas, “Artes da Terra”, ocorrido em 2017, alcançou um público de
cerca de 7.600 espectadores com cerca de 40 apresentações artísticas entre música, teatro, dança e
instalações. Duas dezenas de oficinas envolveram habilidades culinárias, fotográficas, têxteis, imagéticas
entre outras. Contamos ainda com um relevante espaço para debater as ações artísticos- culturais da
universidade, o Fórum de Cultura da UNILAB, que buscou articular o planejamento das atividades
culturais da nossa universidade com o Maciço do Baturité e o Recôncavo Baiano.

FÓRUM AGRICULTURA FAMILIAR

GRUPO UNISONS - UNILAB/CE

A terceira edição do Festival abordou a temática “Arte, Cultura Popular e Resistência" – escolhido em
uma consulta interna à comunidade acadêmica. Estavam presentes neste diálogo a dança, a música, o
canto, mas também as estéticas visuais e cênicas que carregam suas próprias noções de pertencimento e
discussão sobre identidade política e cultural – o cinema, o teatro, a fotografia e as artes plásticas,
nascidas em África, no Brasil e no Timor Leste. Esta edição contou com a participação de 128 artistas e
atendeu cerca de 12.849 espectadores.

PÉROLAS DO ÍNDICO – Dançarinas de Moçambique

GRUPO TAMBAUÊ (Percussão) – Guaiuba/CE

A Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira é uma instituição de ensino
superior situada nos estados do Ceará e da Bahia. Frequentemente, o evento tem ocorrido no Campus da
Bahia (Malês), em São Francisco do Conde, no Campus do Ceará, em Redenção (Liberdade). Esta edição
contará com a parceria da Prefeitura de Baturité-CE, implicando na realização de um dos dias do Festival
neste município. Na Bahia, o evento conta sempre com a parceria da Prefeitura de São Francisco do
Conde, que também sediará um dia de programação do Festival. Além do apoio dos municípios, o evento
recebe o apoio dos Governos dos Estados da Bahia e do Ceará.

Público no Anfiteatro no Campus da Liberdade -CE

 

África Sertaneja: ancestralidade africana e indígena na cultura nordestina é o tema da quarta edição do
evento cujo objetivo é identificar, conhecer, legitimar e difundir os saberes e as formas de expressão
inspirados no cenário cultural dos povos africanos, sertanejos, indígenas, afro- ameríndios, quilombolas,
negros, por meio de diversas atividades de fruição e formação, trocas artísticas e de estímulo à integração
entre os povos através de um festival cultural.

Analisando o crescimento e a participação da sociedade residente nos municípios integrantes do Maciço
de Baturité compreendeu-se tratar de um evento já incorporado no ideário popular dos cidadãos e cidadãs
da Região do Maciço, portanto, referido evento faz jus a integrar o calendário de eventos do Estado do
Ceará. O festival o devem ser compreendidos como evento conquistados de forma coletiva, idealizado e
realizado por meio de um intenso empenho de profissionais que integram o corpo docente e discente da
UNILAB.

Diante do exposto, peço aos colegas deputados e deputadas, o apóio para que a Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará venha a reconhecer a aprovar que O FESTIVAL DAS CULTURAS DA
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INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA – UNILAB - NO MACIÇO DE
.BATURITÉ NO CALENDÁRIO DE EVENTOS E DO ESTADO DO CEARÁ

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
27/06/2019

LIDO NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 25 DE JUNHO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
02/07/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/07/2019

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/07/2019

 

PROJETO DE LEI Nº 380/2019

AUTORIA: DEPUTADO ELMANO FREITAS

MATÉRIA: INSTITUI O FESTIVAL DAS CULTURAS DA UNIVERSIDADE
DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DAS LUSOFONIA
AFRO-BRASILEIRA (UNILAB) NO MACIÇO DE BATURITÉ NO
CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 380/2019

, que Deputado ELMANO FREITAS “INSTITUI O FESTIVAL DAS CULTURAS DA
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DAS LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA
(UNILAB) NO MACIÇO DE BATURITÉ NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO

”.CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

DO PROJETO
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 Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica incluído O FESTIVAL DAS CULTURAS DA
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA –
UNILAB – NO MACIÇO DE BATURITÉ NO CALENDÁRIO DE

 na forma que indica.EVENTOS E DO ESTADO DO CEARÁ

Art. 2º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

       

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

   

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).
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  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

11 de 26



 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO

                                                                                                                                                                

                  Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e
Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também
aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 380/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.
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  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  04/07/2019 15:08:38  Data da assinatura:  04/07/2019 15:08:44

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/07/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  04/07/2019 16:39:05  Data da assinatura:  04/07/2019 16:39:13

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
04/07/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/07/2019

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/08/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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INCLUI O FESTIVAL DAS CULTURAS DA UNIVERSIDADE DA
INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA
AFRO-BRASILEIRA (UNILAB) NO MACIÇO DE BATURITÉ NO
CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 380/2019, proposto pelo Deputado Elmano Freitas, cujo objetivo é 
INCLUIR O FESTIVAL DAS CULTURAS DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA (UNILAB) NO MACIÇO DE
BATURITÉ NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

Na perspectiva de esclarecer sobre a competência que é indicada ao Governador do Estado, na
Constituição Estadual, não esta sendo ferida, observa-se o artigo 88, incisos III e VI:

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: (....)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição; (....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido a Constituição Estadual em seu artigo 14, inciso I e IV.

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; (...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

No que concerne a Projeto de Indicação, assim dispõe o art. 58, §§ 1° e 2° da Carta Estadual, acrescidos
pela Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e
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VI - resoluções.

§ 1°. Não cabendo no Processo Legislativo proposição de interesse público, o
Deputado poderá sugerir ao Poder Executivo a adoção do competente Projeto
de Lei, na forma de Indicação.

§ 2°. Uma vez recebida a Indicação, aprovada em Plenário, o Governador do
Estado, no prazo de 90 (noventa) dias, dará ciência à Assembléia Legislativa
de sua conveniência ou não.

É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre a
matéria em tela, dessa forma a mesma não invadiu a competência do Poder Executivo, e não desrespeito
o princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 380/2019, do Deputado Elmano Freitas, não apresenta nenhum impedimento para sua
regular tramitação. Em face do exposto, o nosso  a tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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